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RESUMO

O presente artigo tem o objetivo de analisar a ação 

inquisitorial em relação aos índios da América 

portuguesa. Partindo do exemplo do índio Miguel 

Pestana, a intenção é situar os processos envolvendo 

indivíduos de origem indígena dentro da atuação do 

Santo Ofício e indicar as diferentes posturas do tribunal 

frente aos nativos ao longo do tempo. 

PALAVRAS-CHAVE: Inquisição, Índios, América 

portuguesa

ABSTRACT

This article aims to analyze the inquisitorial action in 

relation to the Indians of Portuguese America. Based on 

the example of the Indian Miguel Pestana, the intention 

is to situate the processes involving individuals of 

indigenous origin within the work of the Holy Office and 

to indicate the different positions of the court in front of 

the natives over time.

KEYWORDS: Inquisition, Indians, Portuguese America

INTRODUÇÃO

Ao nos aventuramos em meio a ar-
quivos e documentos referentes ao pe-
ríodo colonial na América portuguesa 
raramente temos a possibilidade de recu-
perar a trajetória de indivíduos anônimos 
que compunham o heterogêneo cotidia-
no colonial. Quando se trata de indíge-
nas, quase sempre inseridos em posições 
subalternas na hierarquia social, esta é 
uma tarefa ainda mais hercúlea. As vidas 
destes sujeitos, restritas em sua maioria a 
fragmentos, breves menções ou peque-
nos registros, ainda é nebulosa em mui-
tos aspectos.

Uma exceção dentro deste conjunto é 
o índio Miguel Ferreira Pestana, cuja his-
tória chegou até nós através da devassa 
conduzida pelos agentes do Santo Ofício. 
Natural do aldeamento de Reritiba, no 
Espírito Santo, Miguel foi preso e julgado 
pela Inquisição portuguesa sob acusação 
de feitiçaria, tendo sido surpreendido ao 
portar uma bolsa de mandinga e, den-
tro da mesma, uma carta de tocar. Gra-
ças aos interrogatórios e testemunhos 
registrados no processo referente a este 

indivíduo, é possível não apenas desven-
dar a relação de Miguel com os mencio-
nados itens, tidos por ele como fontes de 
diferentes prodígios sobrenaturais, como 
também mergulhar no dia a dia deste ín-
dio. E, de fato, Miguel Pestana teve uma 
vida emblemática: marcada pelas fugas 
do aldeamento em que viveu nas duas 
primeiras décadas do século XVIII, pelas 
andanças entre o Espírito Santo e o Rio 
de Janeiro, as quais acabaram o levan-
do até a freguesia de Inhomirim, no Re-
côncavo da Guanabara, a história de tal 
personagem se notabiliza acima de tudo 
pelas variadas relações sociais tecidas por 
onde passou. Convivendo em ambientes 
plurais do ponto de vista étnico, cultural 
e social, Miguel refletia como poucos esta 
diversidade: seguindo crenças e práticas 
mágico-religiosas heterogêneas e con-
fundindo-se em meio à população mesti-
ça quando viveu nas freguesias do Recôn-
cavo da Guanabara, ele chegou inclusive 
a ocupar o posto de capitão do mato em 
Inhomirim, indicando a ascensão social 
deste sujeito em um cenário escravista e 
hierárquico (CORRÊA, 2018).
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Contudo, a grande reviravolta na tra-
jetória deste sujeito ocorre no ano de 1737, 
quando ele foi preso durante uma visita-
ção episcopal realizada na freguesia de 
Inhomirim, onde então morava. Denun-
ciado por fazer uso de bolsas de mandin-
ga, item que ele o acreditava proteger de 
ataques de facas e armas de fogo, Miguel 
tornou-se alvo ação inquisitorial. Inicial-
mente levado ao aljube do Rio de Janei-
ro, o índio aguardou por cerca de cinco 
anos na dita prisão até ser remetido aos 
cárceres secretos do Santo Ofício, em Lis-
boa. Neste meio tempo, os testemunhos 
que constam em seu processo inquisito-
rial são unânimes em afirmar que Miguel, 
mesmo preso, vendia bolsas de mandin-
ga, pós supostamente mágicos e cartas 
de tocar aos que iam procurá-lo, o que 
incluía negros, mulatos, assim como mu-
lheres brancas, que lhe davam dinheiro e 
prendas de ouro por seus serviços. Ape-
sar de inusitado, tal fato não deixa de ser 
interessante ao denotar a relevância e a 
circularidade de crenças referentes à re-
ligiosidade popular colonial, além de de-
notar para a fama que Pestana provavel-
mente possuía como mandingueiro1.

Quando finalmente deixou a prisão 
do aljube, o índio não teve muito o que 
comemorar. Até chegar a Lisboa e ser 
encaminhado aos cárceres secretos da 
Inquisição, Miguel Pestana provavelmen-
te passou por maus momentos nos dois 
ou três meses do ano de 1743 que esteve 
a bordo da nau São Lourenço, cujo capi-
tão era Ventura Lopes. De certo, ao deixar 
o Rio de Janeiro e rumar em direção ao 
Velho Mundo, esta foi a primeira vez que 
nosso personagem experimentou a tra-

vessia marítima que séculos atrás havia 
possibilitado ao Santo Ofício estender os 
seus tentáculos até a América. 

Não havia, entretanto, nada de empol-
gante nesta novidade. Problemas como a 
escassez de comida e água, a insalubrida-
de da embarcação, o espaço reduzido da 
nau, assim como o mau tempo eventu-
al, tão comuns no cotidiano dos homens 
que se lançaram em aventuras náuticas 
na Idade Moderna, devem ter feito desta 
viagem um verdadeiro tormento. Nem 
mesmo a inédita sensação de cruzar o 
oceano poderia ter aliviado as suas agru-
ras, uma vez que o futuro que o aguarda-
va era incerto e temeroso. 

Tendo desembarcado na capital por-
tuguesa no dia 16 de dezembro de 1743, 
Miguel Pestana, como era de praxe para 
os indivíduos que caíam nas malhas do 
Santo Ofício, foi imediatamente conduzi-
do pelo meirinho Francisco Xavier de Fa-
ria ao Estaus, palácio localizado no Rossio 
e que sediava a Inquisição de Lisboa. Ali, o 
índio mandingueiro foi entregue ao alcai-
de Jerônimo Gomes, que ordenou uma 
revista ao prisioneiro antes de enviá-lo ao 
cárcere. Encontrou-se junto a ele a soma 
de oitenta réis em moedas de cobre, pos-
sivelmente provenientes da mercancia 
de mandingas que ele realizou enquan-
to esteve no aljube do Rio de Janeiro. A 
quantia, como de costume, acabou con-
fiscada pelo agente inquisitorial2. Ago-
ra, no calabouço do Santo Ofício, elas de 
pouco valiam. Enclausurado e desespera-
do, não restava a Miguel muito mais do 
que esperar no confinamento pelos inter-
rogatórios inquisitoriais que definiriam o 
seu destino. 



31

LUÍS RAFAEL ARAÚJO CORRÊA

ENCONTROS ,  R I O  D E  J A N E I R O ,  V .  2 3 ,  N .  4 4 ,  J A N / J U N .  2 0 2 5

I - INDÍGENAS PROCESSADOS PELA IN-
QUISIÇÃO PORTUGUESA

Embora seja no mínimo instigante 
imaginar as desventuras de um índio nos 
cárceres da Inquisição, é bom que se diga 
que Miguel Pestana não foi o único indiví-
duo de origem indígena a ser remetido ao 
Tribunal do Santo Ofício de Lisboa, o qual 
possuía jurisdição sobre os réus do Brasil. 
De acordo com os dados quantitativos 
arrolados por Anita Novinsky (2002), dos 
1076 prisioneiros provenientes de terras 
brasileiras julgados pela Inquisição por-
tuguesa, 33 homens e 7 mulheres foram 
classificados como índios ou mamelucos. 
São números que, de fato, não chegam a 
ser tão representativos em termos pro-
porcionais, mas que bem demonstram 
que os indígenas e os seus descendentes 
também foram vítimas da perseguição 
inquisitorial. Quanto a estes prisioneiros, 
convém destacar antes de tudo que se 
tratava de indivíduos que em muito se 
diferenciavam, seja pelas acusações que 
recaíam sobre si, pelo local de onde vie-
ram ou pela época na qual viveram. Mes-
mo assim, não é difícil imaginar que eles 
compartilharam experiências tão doloro-
sas e aterrorizantes quanto às de Miguel 
nos tempos em que estiveram sob cus-
tódia do Santo Ofício. Vendo-se sozinhos 
em uma terra estranha e enclausurados 

em um espaço onde sofriam vários tipos 
de privações, é inegável que eles foram 
acometidos pelos tormentos do cárcere.

Contudo, nem todos os indígenas 
processados pela Inquisição portuguesa 
foram enviados como prisioneiros para o 
reino. Ao considerarmos os diversos casos 
nos quais a definição do processo se deu 
sem a necessidade de remeter o réu preso 
até Lisboa, o número dos que caíram nas 
malhas do Santo Ofício aumenta consi-
deravelmente. No levantamento realizado 
durante esta pesquisa e que pode ser vis-
to na tabela abaixo, foram localizados ao 
todo 60 processos no período compreen-
dido entre os séculos XVI e XIX, sendo que 
28 dos acusados foram classificados como 
índios e 32 como mamelucos/mestiços ou 
possuíam algum tipo de parentesco com 
indivíduos de origem indígena. Apesar 
deste ainda ser um número ínfimo dian-
te dos milhares de processos pertinentes 
ao Tribunal de Lisboa, não há dúvidas de 
que tal conjunto tem muito a informar so-
bre a história da perseguição inquisitorial 
em relação aos indígenas da América por-
tuguesa, permitindo ainda situar em que 
momento e em que contexto se deu a pri-
são de Miguel Ferreira Pestana.

Índios processados pela Inquisição 
Portuguesa entre os séculos XVI e XIX3
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Réu
Início do 
Processo

Local Acusação
Classifica-
ção Étnica

N° do 
Processo

Álvaro Rodrigues 1591 Bahia Gentilidade Mameluco 16897

Domingos Fernandes Nobre 1592 Bahia Gentilidade Mameluco 10776

Domingos de Coimbra 1592 Bahia Comer carne 
na sexta-feira e 
Proposição He-
rética

Mameluco 10874

Francisco Afonso Capara 1592 Bahia Gentilidade Mameluco 17813

Francisco Pires 1592 Bahia Gentilidade Mameluco 17809

Simão Rodrigues 1592 Bahia Gentilidade Mameluco 11632

Rodrigo Martins 1592 Bahia Gentilidade Mameluco 12229

Jácome Branco 1592 Bahia P r o p o s i ç õ e s 
Heréticas

Mameluco 13099

Manuel Branco 1592 Bahia Feitiçaria Mameluco 11072

Sebastião Madeira 1592 Bahia Feitiçaria Mameluco 11212

Luísa Rodrigues 1592 Bahia Superstição Mameluca 10714

Gonçalo Fernandes 1592 Bahia Idolatria Mameluco 17762

Cristóvão de Bulhões 1592 Bahia Idolatria Mameluco 7950

João Gonçalves 1592 Bahia Idolatria Mameluco 13098

Marcos Tavares 1592 Bahia Sodomia Mameluco 11080

Simão Dias 1593 Bahia Idolatria Mameluco 13090

Maria Álvares 1593 Bahia Idolatria Mameluca 10754

Cosme Martins 1593 Pernambuco Comunhão de-
pois de
almoçado

Mameluco 5534

Pedro Bastardo 1594 Bahia Gentilidade Mameluco 13180

Manuel de Oliveira 1594 Pernambuco Blasfêmias Mameluco 2528

João Fernandes 1594 Bahia Sodomia Mameluco 2559

Jorge de Araújo 1595 Pernambuco Blasfêmia Mameluco 2550

Salvador de Albuquerque 1595 Pernambuco Blasfêmia e 
P r o p o s i ç õ e s 
heréticas

Mameluco 11206

Diogo Henriques 1595 Pernambuco Sodomia Mameluco 6349

Custódio da Silva 1741 Pará Bigamia Índio 11178

Miguel Ferreira Pestana 1743 Rio de Janeiro Feitiçaria Índio 6892

Narcisa 1755 Pará Feitiçaria Índia 13202

Felícia Ana 1756 Pará Bigamia Índia 2911

Alexandre 1757 Pará Bigamia Índio 12891

Raimundo Antonio de Belém 1757 Pará Feitiçaria Índio 12886

Marcelino Ferreira 1761 Pará Bigamia Mameluco 12885

Timóteo Monteiro 1761 Pará Bigamia Índio 12883

Vitória 1762 Pará Feitiçaria Índia 13208

Tomé Joaquim 1762 Pará Bigamia Índio 13210

Maria Teresa 1763 Maranhão Bigamia Mameluca 2699

Joana Mendes 1763 Pará Blasfêmias Cafusa 13332
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Domingas Gomes da Ressureição 1763 Pará Superstições e 
feitiçaria

Índia 2705

Crescêncio Escobar 1763 Pará Bruxaria e Pac-
to com o Diabo

Mameluco 2696

Manuel 1763 Pará Maus Costu-
mes

Índio 13207

João Mendes Pinheiro 1764 Pará Feitiçaria Mameluco 13336

Anselmo 1764 Pará Superstições Índio 213

Marçal Agostinho 1764 Pará Superstições Índio 2701

Joaquim Pedro 1764 Pará Superstições Índio 218

Rosaura 1764 Pará Bigamia Índia 222

Pedro Rodrigues 1764 Pará Feitiçaria Mameluco 12895

Domingos de Sousa 1764 Pará Feitiçaria Índio 12893

Sabina 1764 Pará Feitiçaria Índia 13331

Alberto Monteiro 1766 Pará Superstições e 
Feitiçaria

Índio 2693

Florência Martins Perpétua 1766 Pará Bigamia Índia 225

Bernardo Pereira 1766 Rio Negro Bigamia Índio 2700

Miguel 1766 Pará Bigamia Índio 5184

Manuel 1767 Pará Bigamia Índio 17776

Ambrósio da Costa Rodrigues 1767 Pará Bigamia Mameluco 12892

Ana Helena 1768 Pará Fingimento Índia 7103

Inácio Joaquim 1771 Pará Cumplicidade 
em Bigamia

Índio 2703

Escolástica Bento 1771 Pará Bigamia Índia 2703

Xavier da Silva 1774 Pará Bigamia Índio 13368

Custódio 1785 Pará Bigamia Índio 6689

Cafuz Florêncio 1787 Pará Bigamia Cafuzo 6694

Miguel Dias Lopes 1802 Pernambuco Bigamia Índio 4337

  

Com base na documentação consul-
tada, é possível perceber que as referên-
cias aos índios e aos seus descendentes 
entre os que estiveram sob custódia do 
Santo Ofício existem desde os primórdios 
da colonização, uma vez que os processos 
mais antigos registrados correspondem 
à época da Primeira Visitação da Inqui-
sição às terras brasileiras, no final do sé-
culo XVI. Estendendo o seu raio de ação 
para o além-mar, o referido Tribunal, que 
buscava enquadrar a colônia dentro dos 
padrões morais e espirituais do catolicis-

mo, bem como eliminar os desvios da fé 
entre a população do Novo Mundo, de-
parou-se em fins do século XVI com uma 
complexa realidade marcada pela diver-
sidade propiciada pela colonização (SOU-
ZA, 1986). Neste sentido, não chega a ser 
surpreendente que o visitador Heitor Fur-
tado de Mendonça tenha se inquietado 
tanto com os mamelucos, “homens que 
se diziam cristãos, mas pareciam índios” 
(VAINFAS, 1995, p.169). Tendo se dirigido 
ao Novo Mundo visando apurar e inves-
tigar as faltas com as quais a Inquisição 
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estava acostumada a lidar, principalmen-
te o judaísmo, Mendonça se viu forçado 
a julgar as “gentilidades” praticadas pelos 
mamelucos e que, afinal, eram resultan-
tes da “lógica híbrida e tortuosa do colo-
nialismo” (idem). 

O caso mais emblemático ocorri-
do durante a Primeira Visitação foi o da 
“Santidade de Jaguaripe”, celebrizado 
pelo excelente estudo realizado por Ro-
naldo Vainfas e que, apesar do hibridis-
mo e da circularidade cultural que a ca-
racterizaram, representou acima de tudo 
um importante movimento indígena de 
resistência sociocultural em relação à co-
lonização. Nesta oportunidade, inúmeros 
indivíduos, em sua maioria mamelucos, 
mas também brancos e negros, acaba-
ram denunciados e processados pelo San-
to Ofício por praticarem “gentilidades” e 
por participarem da Santidade, que arti-
culava elementos da cultura indígena e 
pressupostos cristãos. Contudo, o mais in-
teressante a se observar neste caso é que, 
ao contrário dos mamelucos, nenhum 
índio, mesmo diante das denúncias dire-
cionadas aos mesmos, ficou sob custódia 
do Tribunal ou foi processado pelo San-
to Ofício. Como bem observou Vainfas a 
este respeito, o visitador Mendonça “não 
estava preocupado com os índios – que 
deles havia já cuidado o governador Teles 
Barreto com suas tropas –, e sim com os 
colonos, a gente da banda supostamen-
te cristã do Brasil”, de maneira que “aos 
olhos da Inquisição, a santidade era, pois, 
um problema de brancos, quando muito 
de mestiços filhos de brancos” (idem). Ali-
ás, o mesmo pode ser dito em relação à 
visitação como um todo: apesar das de-

núncias contra os indígenas, nenhuma 
delas parece ter sido motivo de grande 
preocupação aos olhos do visitador. Ao 
que tudo indica, as práticas e os costumes 
dos índios foram encarados naquele mo-
mento não como heresias, mas sim como 
gentilidades a serem extirpadas pelo tra-
balho de conversão, cabendo muito mais 
a atuação dos missionários e das autori-
dades seculares do que a do Santo Ofício. 

Nos anos posteriores à Primeira Visi-
tação, a postura da Inquisição para com 
os ameríndios não parece ter sido muito 
diferente. Mesmo diante do envio de ou-
tras visitações à América portuguesa, no 
período que se segue até o contexto das 
reformas pombalinas, na década de 1750, 
foram registrados apenas dois processos 
relacionados a indivíduos de origem in-
dígena: um contra o nosso Miguel Ferrei-
ra Pestana, acusado de ser feiticeiro em 
1737, e outro contra Custódio da Silva, ín-
dio forro que há tempos vivia numa roça 
de Marajó exercendo o ofício de carpintei-
ro e que foi incriminado por bigamia em 
1741. Além de terem caído nas garras da 
Inquisição, ambos também tinham em 
comum o fato de estarem, mesmo que 
subalternamente, inseridos à população 
livre e pobre da colônia, a qual se caracte-
rizava pela grande heterogeneidade étni-
ca e cultural. Exercendo o mesmo tipo de 
ofício e se movimentando dentro de um 
cenário hierárquico e escravista, Miguel e 
Custódio acabavam por se confundir com 
a massa mestiça e despossuída que cons-
tituía as povoações coloniais da América 
portuguesa. No entanto, o que mais cha-
ma a atenção sobre tais casos é que es-
tes foram os primeiros réus classificados 
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como índios nos processos inquisitoriais 
pertinentes ao Tribunal de Lisboa. Apesar 
da novidade, não acredito que isto tenha 
representado algum tipo de mudança ou 
um sinal de maior preocupação do Santo 
Ofício quanto aos índios no período con-
siderado. A este respeito, há de se ponde-
rar que se por um lado o número diminu-
to de processos instituídos nestes quase 
150 anos indica que a atenção do Tribunal 
continuou passando longe dos índios, por 
outro a integração de Miguel e de Cus-
tódio à sociedade colonial no momento 
em que foram capturados deixa a clara 
impressão de que a prisão dos mesmos 
está muito mais relacionada ao intuito da 
Inquisição de fiscalizar e disciplinar a po-
pulação inserida às vilas e freguesias na 
América portuguesa do que a uma preo-
cupação particular quanto aos indígenas. 

A propósito, apesar do baixo índice 
de processos contra os índios ao longo da 
maior parte do período colonial, é bom 
que se diga que o número de denúncias 
envolvendo ameríndios não acompa-
nhou esta tendência. Tendo realizado um 
verdadeiro mapeamento no que se refe-
re a estas denúncias, Resende foi precisa 
ao revelar com minúcias as várias acu-
sações que pesaram sobre os indígenas 
nos cadernos do promotor. As denúncias, 
que no século XVIII totalizaram 273 casos 
distribuídos pelas diferentes partes da 
América portuguesa e condizentes aos 
mais diversos motivos. Estes apontam 
para as múltiplas experiências dos índios 
que não raro entraram em choque com 
os padrões morais e religiosos impostos 
pela colonização, tornando possível então 
“acompanhar a complexidade de formas 

de inserção das populações indígenas em 
contextos históricos e regiões específicas 
da colônia” (RESENDE, 2013, p.350). No en-
tanto, para além desta “cartografia gentí-
lica”, é importante observar também que 
tais denúncias, na grande maioria das ve-
zes, não evoluíram a ponto de terem sido 
investigadas pelos inquisidores e resul-
tado em processos. Ao levarmos isto em 
conta, parece claro que a perseguição aos 
índios não esteve entre as prioridades do 
Santo Ofício, tendo sido deixado em se-
gundo plano mesmo diante de um nú-
mero significativo de denúncias registra-
das contra estes indivíduos. Assim sendo, 
o que se evidencia a partir desta consta-
tação é que embora realmente existisse 
uma vigilância quanto aos índios, a ver-
dade é que a ação inquisitorial sobre os 
mesmos não foi expressiva até o contexto 
das reformas pombalinas em meados do 
século XVIII. 

II - A AÇÃO INQUISITORIAL SOBRE OS 
ÍNDIOS AO LONGO DO TEMPO

No que diz respeito ao pouco caso de-
monstrado pelo Santo Ofício em relação aos 
indígenas durante a maior parte do período co-
lonial, alguns pontos importantes que elucidam 
esta questão devem ser considerados. Em 
primeiro lugar, não podemos esquecer que ao 
invés de ter sido uma instituição quase onipre-
sente e que possuía poderes irrestritos, como 
determinadas interpretações supõem, a Inqui-
sição teve de lidar com diversos obstáculos e 
dificuldades que limitaram o alcance de sua 
ação, situação esta que a obrigou a recorrer 
à cooperação de diferentes agentes coloniais 
e eclesiásticos a fim de atingir plenamente 
os seus propósitos. Neste sentido, concordo 
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com Wadsworth quando diz que a Inquisição 
acabou sendo forçada a escolher quais bata-
lhas lutar, sobretudo no Brasil, “onde grandes 
distâncias, populações diversas, jurisdições 
concorrentes, infraestruturas frágeis e uma so-
ciedade multicultural restringiam o seu poder 
e a capacidade das autoridades coloniais de 
disciplinar o comportamento” dos colonos tan-
to a nível social, quanto religioso (WADSWOR-
TH, 2013, p.388). Ao priorizar a perseguição 
às práticas judaizantes e às heresias, não há 
dúvidas de que os inquisidores definiram que 
questões como a persistência de elementos li-
gados à cultura indígena, bem como a compre-
ensão pouco ortodoxa dos princípios cristãos 
por parte dos ameríndios, possuíam menor re-
levância. Quanto a isto, não podemos esque-
cer que as dificuldades inerentes ao esforço 
de evangelização e o duplo processo de tra-
dução-recepção característico do trabalho de 
conversão levado à cabo pelos missionários, 
fizeram com que muitas das faltas e desvios da 
fé cometidos pelos índios fossem relevados, 
havendo, então, maior condescendência para 
com os brasílicos. 

Se não há dúvidas de que isto teve um 
peso decisivo para que muitas das denúncias 
referentes aos índios fossem ignoradas pelos 
inquisidores, convém salientar também que 
os próprios missionários, assim como os co-
lonos que eram servidos por índios escravos 
ou aldeados, evitavam denunciar os indígenas, 
já que a interferência do Santo Ofício poderia 
afetar a tutela em relação aos nativos. Partin-
do deste pressuposto, não é de se estranhar 
que o Santo Ofício, ciente das inúmeras difi-
culdades pertinentes a sua atuação no Novo 
Mundo, tenha dado parca atenção aos casos 
de índios envolvidos com práticas ou costumes 
desviantes, uma vez que os elevados custos e 

esforços necessários para pôr em prática tal 
perseguição a tornava pouco compensadora, 
uma vez que na maior parte das vezes as de-
núncias não ameaçavam a sociedade colonial 
ou colocavam em xeque a colonização. Não 
por acaso, a ação dos missionários e as pro-
vidências das autoridades eram vistas como 
sendo mais indicadas e eficazes para enqua-
drar estes indivíduos considerados, como diria 
Santo Agostinho, na “infância da fé”.

Uma mudança significativa neste quadro 
deu-se apenas a partir da década de 1750, 
época na qual teve início as reformas empre-
endidas pelo então ministro Sebastião José 
de Carvalho e Melo e que se delineou uma 
nova política indigenista. Esta se pautou prin-
cipalmente no fim da desqualificação social 
em relação aos índios e em medidas assimi-
lacionistas que visavam integrar os mesmos à 
sociedade colonial sem distinção aos demais 
súditos, as quais incluíam a difusão de costu-
mes europeus, da língua portuguesa e do cris-
tianismo entre os nativos, além da adoção de 
nomes lusitanos por eles. De acordo com Mat-
tos, os crescentes conflitos entre a Companhia 
de Jesus e a administração pombalina, assim 
como os diversos relatos de visitas episcopais 
que davam conta da necessidade de zelar pela 
conversão de tantos indígenas mal encami-
nhados pelos inacianos no Grão-Pará, teriam 
instigado a Inquisição, que nesta altura mos-
trava-se cada vez mais comprometida com o 
projeto pombalino, a dar uma maior atenção 
para os erros que os índios cometiam em virtu-
de da falta de instrução religiosa apropriada e 
da rusticidade dos mesmos (MATTOS, 2013). 
Abrindo espaço para que as denúncias em 
relação aos indígenas merecessem “o devido 
crédito e importância ao ponto de tornaram-se 
processos”, esta nova conjuntura foi reforçada 
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ainda pelo envio de uma visita inquisitorial ao 
Grão-Pará, a qual foi quase sempre descrita 
como tardia e intrigante quanto aos seus obje-
tivos (idem). 

Embora a mencionada visitação tenha 
instigado diferentes interpretações por parte 
da historiografia (CAMPOS, 1995; MELLO & 
OLIVEIRA, 2008; SCHEMES, 2008), penso 
que o ponto de vista seguido por Mattos em 
seus estudos é o que mais condiz com os reais 
motivos que levaram ao seu envio. De acordo 
com este autor, “a visitação do Santo Ofício ao 
Estado do Grão-Pará relaciona-se diretamente 
com a subserviência deste Tribunal e do pró-
prio visitador ao projeto pombalino”, de modo 
que a Inquisição serviu não apenas como um 
“instrumento de normatização da fé e dos cos-
tumes”, mas também para “auxiliar a adminis-
tração pombalina e conhecer as gentes e ter-
ras do Pará” (MATTOS, 2008). Tendo isto em 
vista, não surpreende que em uma região onde 
a população nativa se fazia presente de forma 
tão significativa, a maior parte dos indivíduos 
julgados pela Inquisição a partir da dita visita 
fossem de origem indígena. Sobre isto, como 
bem ressaltou Resende, a “repercussão da Ter-
ceira Visitação do Santo ofício no Grão-Pará 
estimulou, com sua presença, as delações em 
um território ‘infestado’ por índios” (RESENDE, 
2013, p.360). 

Inseridos em um cenário no qual a admi-
nistração pombalina se valeu do Santo Ofício 
para devassar as relações sociais que nele se 
desenrolavam, os índios, que já gozavam da 
equiparação aos demais súditos promovida 
pela política indigenista de Pombal, mereceram 
uma maior atenção da Inquisição do que outro-
ra. Quanto a isto, há de se destacar que se por 
um lado inexistia um interesse particular do Tri-
bunal em empreender uma perseguição contra 

os indígenas, por outro parece plausível supor 
que a adequação sociocultural prevista pelo 
Diretório em relação aos índios tenha exercido 
algum peso neste sentido. Ao considerarmos o 
comprometimento do Santo Ofício para com o 
projeto pombalino, que incluía uma nova pos-
tura a respeito dos ameríndios, é possível que 
a averiguação inquisitorial também tenha se 
prestado a reconhecer o grau de inserção da 
população indígena à sociedade colonial. En-
fim, para se ter uma ideia do crescimento da 
ação inquisitorial em relação aos indivíduos de 
origem indígena no contexto considerado, con-
vém mencionar que dos 60 processos, conclu-
ídos ou não, arrolados durante a pesquisa, 33 
deles correspondem ao período que compre-
ende as reformas pombalinas e a visitação ao 
Grão-Pará.  

Estabelecendo uma comparação com a 
Primeira Visitação do Santo Ofício à América 
portuguesa, não é difícil perceber que houve 
uma clara diferença entre elas no que remete à 
ação sobre a população indígena e que muito 
se explica em função do contexto em que elas 
ocorreram. Neste sentido, é importante salien-
tar que enquanto as heresias dos mamelucos 
foram o principal alvo da Primeira Visitação, 
delito que correspondeu a quase 50% dos pro-
cessos abertos contra aqueles que possuíam 
ascendência indígena na dita oportunidade, no 
caso da visita ao Grão-Pará, foram as supers-
tições, a bigamia e a feitiçaria que figuraram 
como os principais crimes cometidos pelos 
réus de origem indígena, perfazendo quase to-
dos os processos. O que se percebe com isso 
é que de um contexto ao outro há a passagem 
de uma postura de tolerância para com os ín-
dios, explicada pelo fato dos mesmos ainda não 
estarem devidamente integrados à sociedade 
colonial, para outra, que incluía de modo mais 



38 ENCONTROS ,  R I O  D E  J A N E I R O ,  V .  2 3 ,  N .  4 4 ,  J A N / J U N .  2 0 2 5

OS INDÍGENAS NAS MALHAS DO SANTO OFÍCIO: REFLEXÕES SOBRE A ATUAÇÃO DA INQUISIÇÃO NA AMÉRICA 
PORTUGUESA (XVI-XIX)

cuidadoso no raio de ação do Santo Ofício os 
indígenas, parte fundamental da população do 
Grão-Pará que a administração pombalina vi-
sava conhecer e quase sempre envolvidos em 
delitos que apontam para uma formação cristã 
que muito se distanciava da ortodoxia católica. 

Já no que diz respeito à classificação ét-
nica dos processados, vale a pena dizer que 
se na Primeira Visitação todos os réus eram 
mamelucos, na visita enviada ao Grão-Pará no 
século XVIII havia o predomínio de indígenas. 
Ao mesmo tempo em que isto deixa evidente 
o desinteresse em relação aos índios num pri-
meiro momento, no segundo é possível notar 
uma preocupação que poderíamos dizer que 
estava relacionada com a intenção de averi-
guar a integração dos indígenas à sociedade 
colonial, o que se coaduna, portanto, ao que o 
projeto pombalino previa quanto às populações 
nativas. Mesmo assim, é importante ressaltar, 
seja qual for o momento, que os índios nunca 
representaram uma preocupação tão grande, 
a exemplo do que ocorreu, por exemplo, com 
os cristãos-novos. Isso pode ser percebido não 
apenas através do baixo número de processos 
abertos contra estes indivíduos em relação a 
quantidade de denúncias ao longo do tempo, 
como também pelas sentenças proferidas aos 
mesmos, que, de um modo geral, não chega-
ram a ser tão rigorosas. Na verdade, convém 
dizer que nenhum indígena foi sentenciado à 
morte a mando do Santo Ofício, confirmando 
mais uma vez que os índios, apesar de terem 
sido perseguidos, nunca foram o principal alvo 
da instituição.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O caso peculiar de Miguel Pestana, que foi 
o ponto de partida da presente análise, aca-
bou por nos remeter aos exemplos de algumas 

dezenas de indivíduos de origem indígena que 
igualmente caíram nas garras da Inquisição 
portuguesa. Um número pequeno no conjunto 
dos réus do Santo Ofício e mesmo dos prisio-
neiros remetidos do Brasil que estavam sob ju-
risdição da Inquisição de Lisboa. Contudo, ain-
da que não tenham figurado entre os principais 
alvos da instituição ao longo do tempo, tendo 
sido tratados até com certa condescendência 
em determinadas épocas, fato é que os índios 
também estavam ao alcance do tribunal. E, 
para os que não conseguiram escapar do raio 
de ação do Santo Ofício, não havia muitas op-
ções além de compartilhar vários dos dramas 
e das privações experimentadas por tantas ou-
tras pessoas que tiveram suas vidas redefini-
das pela atuação inquisitorial.

A trajetória da ação inquisitorial sobre os 
povos indígenas da América portuguesa reve-
la, antes de tudo, a própria anatomia do poder 
colonial: desigual, seletivo, moldado por priori-
dades políticas e por percepções hierárquicas. 
O exame dos processos, denúncias e visita-
ções permite compreender que a Inquisição 
não ignorou os indígenas, ainda que não os 
tenha perseguido com o mesmo zelo reserva-
do aos grupos que ela considerava ameaças 
centrais à ordem cristã. A partir do exame lon-
gitudinal dos processos e denúncias, torna-se 
evidente que a Inquisição situou os brasílicos 
em posições distintas conforme a conjuntura, 
as prioridades políticas e o próprio andamento 
da colonização.

Desde o século XVI, os inquisidores en-
cararam os ameríndios como sujeitos situados 
na “infância da fé”, mais próximos do campo 
missionário do que do tribunal punitivo. Essa 
postura não expressa benevolência, mas cál-
culo: entre vastidões territoriais, dificuldades 
logísticas e a prioridade dada ao combate às 
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heresias tipificadas, perseguir sistematicamen-
te práticas indígenas era pouco eficaz, pouco 
estratégico e pouco útil para os propósitos do 
Santo Ofício. A Inquisição, que concentrava 
seus esforços especialmente no judaísmo, 
raramente considerou compensador investir 
recursos na repressão de práticas indígenas 
que não ameaçavam diretamente a ordem co-
lonial. Assim se forma um paradoxo essencial: 
apesar de diversas denúncias envolvendo in-
dígenas, poucos são os processos. A vigilância 
existia, mas operava em baixa voltagem, uma 
vigilância que observa, registra e controla, mas 
que só excepcionalmente mobiliza o aparato 
repressivo na sua forma plena.

Essa lógica, porém, não permanece está-
tica. O reformismo pombalino marca um ponto 
de inflexão decisivo. Ao redefinir o lugar dos in-
dígenas na ordem colonial, a coroa portuguesa 
reconfigura também o horizonte de atuação da 
Inquisição. A equiparação legal dos índios aos 
demais súditos, as políticas assimilacionistas 
e o interesse metropolitano em conhecer, inte-
grar e normatizar as populações nativas trans-
formaram o indígena de exceção catequética 
em sujeito político e social plenamente inclu-
ído nas expectativas de conduta cristã e civil. 
Nesse contexto, a visitação ao Grão-Pará e o 
consequente aumento de processos envolven-
do indígenas e mamelucos não representam 
uma súbita preocupação teológica com suas 
práticas, mas o reflexo de um projeto estatal 
que demandava maior controle sobre compor-
tamentos considerados desviantes.

Nesse cenário, aumenta o número de pro-
cessos e se altera o perfil das acusações. He-
resias típicas cedem espaço às superstições, 
feitiçarias e bigamias, delitos que não amea-
çavam os pilares doutrinários da Igreja, mas 
denunciavam formas de vida que se moviam 

entre códigos culturais indígenas, práticas po-
pulares luso-brasileiras e uma religiosidade hí-
brida e cotidiana. O foco inquisitorial, portanto, 
recai menos sobre o índio enquanto “outro re-
ligioso” e mais sobre o indígena enquanto su-
jeito colonial integrado, que deve ser moldado 
aos padrões civilizatórios do império.

E é justamente aí que reside a chave inter-
pretativa deste estudo: os indígenas não esti-
veram no centro da mira inquisitorial, mas esti-
veram sempre dentro de seu campo de visão, 
ora tolerados, ora corrigidos, ora processados, 
conforme a utilidade política e a lógica adminis-
trativa do momento. Seu lugar dentre as prio-
ridades da Inquisição evidencia que o tribunal 
não era uma máquina monolítica de repressão, 
mas uma instituição que se adaptava e modu-
lava sua atuação conforme as especificidades 
conjunturais. Nesse sentido, a seletividade da 
perseguição revela tanto os limites estruturais 
do Santo Ofício quanto a profundidade de sua 
inserção no projeto colonial português.

Se os indígenas não figuraram como ini-
migos preferenciais da Inquisição, sua pre-
sença nos arquivos confirma algo ainda mais 
profundo: até mesmo aqueles que os agentes 
do Santo Ofício tentaram relegar às margens 
acabaram gravados, ainda que fragmentaria-
mente, no coração do aparelho disciplinador 
do império. Entre a tolerância e o castigo, entre 
a evangelização e o processo, entre o silêncio 
e o registro formal, a Inquisição deixou marcas 
que permitem à historiografia compreender 
não apenas o tribunal, mas a própria lógica de 
produção da ordem colonial.
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NOTAS

1 Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Inquisição de Lisboa, Processo nº 6982.
2 Livro das Entradas 1726/1745. Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Inquisição de Lisboa, livro 189, f.419.
3 Tabela elaborada a partir de pesquisa realizada no Arquivo Nacional da Torre do Tombo.
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